
EleiÃ§Ãµes no TJ-SP estÃ£o nas mÃ£os de Lewandowski

O Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo terÃ¡ de esperar pelo menos mais um dia para saber quem pode
concorrer Ã s eleiÃ§Ãµes para presidente, vice e corregedor-geral do JudiciÃ¡rio paulista. O ministro
Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, nÃ£o viu urgÃªncia suficiente na causa para analisar o
pedido liminar no lugar do relator natural da matÃ©ria, ministro Ricardo Lewandowski â?? que dÃ¡
palestra na noite desta segunda-feira (22/10) sobre sÃºmula vinculante e repercussÃ£o geral na Unip, na
capital paulista.

â??Observo, desde logo, que nÃ£o se registra na espÃ©cie, situaÃ§Ã£o configuradora de urgÃªncia,
que demande a apreciaÃ§Ã£o imediata do pedido de medida liminar, o que torna prudente aguardar-se o
retorno do eminente relator da causa, que estÃ¡ previsto para o prÃ³ximo dia 23/10/2007â?•, despachou o
ministro Celso de Mello.

O Supremo Tribunal Federal foi chamado a decidir quem pode disputar a direÃ§Ã£o do TJ paulista: se
os 25 membros do Ã?rgÃ£o Especial do tribunal, como manda o Regimento Interno, ou se apenas os
desembargadores mais antigos, como prevÃª a Lei OrgÃ¢nica da Magistratura (Loman).

Em AÃ§Ã£o Direta de Inconstitucionalidade, o procurador-geral da RepÃºblica, Antonio Fernando
Souza, sustenta que vale a Loman. A aÃ§Ã£o chegou ao Supremo na sexta-feira passada e foi distribuÃ­
da ao ministro Lewandowski. Como o ministro nÃ£o estava em BrasÃlia, o pedido seguiu para os
gabinetes de CÃ¡rmen LÃºcia e Menezes Direito, que tambÃ©m nÃ£o estavam na cidade, atÃ© chegar
ao gabinete de Celso de Mello.

Lewandowski pode decidir o pedido ainda nesta terÃ§a-feira (23/10), quando volta para BrasÃlia. O
ministro chegou ao Supremo em 2006 vindo justamente do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo. Julgou
na 9Âª CÃ¢mara de Direito PÃºblico por quase 10 anos e depois fez parte do Ã³rgÃ£o especial.

NÃºmero de candidatos

Na ADI, o procurador-geral da RepÃºblica defende que ao alargar o nÃºmero de magistrados em
condiÃ§Ãµes de serem votados para dirigir o tribunal, o Regimento Interno e a ResoluÃ§Ã£o 395/07 do
TJ paulista violaram o artigo 102 da Lei OrgÃ¢nica da Magistratura Nacional. Mas hÃ¡ quem entenda
que deve prevalecer a ConstituiÃ§Ã£o do Estado de SÃ£o Paulo e o Regimento Interno do tribunal, que
permite a todos os membros do Ã?rgÃ£o Especial concorrer aos cargos de direÃ§Ã£o,
independentemente do tempo de tribunal.

O chefe do MinistÃ©rio PÃºblico Federal lanÃ§a mÃ£o de recente decisÃ£o do Supremo, que julgou
inconstitucional parte do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o (SÃ£o Paulo
e Mato Grosso do Sul), para defender sua tese. O voto condutor do ministro Cezar Peluso determina que
sÃ£o inconstitucionais as normas do regimento interno do tribunal que tratam do universo dos
magistrados elegÃveis para os Ã³rgÃ£os de direÃ§Ã£o. O acÃ³rdÃ£o foi publicado na ediÃ§Ã£o do
DiÃ¡rio da JustiÃ§a de 15 de julho deste ano.
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A eleiÃ§Ã£o no TJ paulista estÃ¡ marcada para 5 de dezembro. O vencedor dirigirÃ¡ o tribunal no 2008-
2009. SÃ³ para presidente, cinco candidatos disputam o cargo: Caio CanguÃ§u de Almeida, Gilberto
Passos de Freitas, Ivan Sartori, Luiz Carlos Ribeiro dos Santos e Vallim Bellocchi. Para vice-presidente
sÃ£o quatro: Denser de SÃ¡, Jarbas Mazzoni, MaurÃcio Ferreira Leite e Renato Nalini. De olho no
cargo de corregedor-geral sÃ£o mais quatro: Alceu Penteado Navarro, Munhoz Soares, Oscarlino
Moeller e Ruy Camilo. As candidaturas de Vallim Bellocchi, Denser de SÃ¡, Jarbas Mazzoni, Munhoz
Soares e Ruy Camilo se apresentaram de Ãºltima hora.

A aÃ§Ã£o apresentada por Antonio Fernando Souza foi provocada por representaÃ§Ã£o encaminhada
Ã  Procuradoria-Geral da RepÃºblica pelo desembargador Luiz TÃ¢mbara, com o apoio dos colegas
Ruy Camilo, Munhoz Soares, Roberto Stucchi, Walter Guilherme e Jarbas Mazzoni.

O presidente do TJ paulista, desembargador Celso Limongi, afirma que os dispositivos da Loman
referentes Ã  eleiÃ§Ã£o dos tribunais â??ferem o princÃpio republicano e cerceiam a alternÃ¢ncia no
poderâ?•. No caso de se aplicar o critÃ©rio de antiguidade para escolher os candidatos, diz Limongi,
â??serÃ¡ uma perda de tempo 360 desembargadores saÃrem de casa para votar. Neste caso, bastaria o
mais antigo assinar o requerimento e o termo de posseâ?•.
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